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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 
MAURICIO PIVA e JOSE GENNARO RONDELLI JUNIOR contra acórdão 
proferido pela 3ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, no julgamento do HC n. 2079829-69.2018.8.26.0000.

Noticiam os autos que os recorrentes foram denunciados como incursos no 
artigo 1º, inciso I, da Lei 8.176/1991.

Buscando o trancamento do processo, a defesa impetrou prévio writ na 
origem, cuja ordem foi denegada.

Sustentam os advogados subscritores das razões recursais que a peça 
vestibular seria contraditória, não tendo narrado a prática de crime pelos acusados.

Afirmam que o recorrente MAURÍCIO apenas transacionava tíquetes de 
VALE GÁS com seus clientes, comunicando ao corréu JOSÉ sobre as vendas efetuadas, 
condutas que não se subsumiriam a qualquer tipo penal.

Alegam que o artigo 1º, inciso I, da Lei 8.176/1991 configura norma penal 
em branco, razão pela qual o órgão ministerial deveria ter apontado a sua 
complementação, a fim de possibilitar a compreensão e o alcance da exordial.

Requerem o provimento da insurgência para que a ação penal em tela seja 
trancada.

Contra-arrazoado o reclamo (e-STJ fls. 57/62), os autos ascenderam a esta 
Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 72/76, 
manifestado-se pelo seu desprovimento.

É o relatório.
Segundo consta da denúncia, os recorrentes praticaram crime contra a 

ordem econômica, pois distribuíam e vendiam gás liquefeito - GLP - em desacordo com 
as normas estabelecidas em lei (e-STJ fl. 32).

Após denúncia anônima, policiais civis se deslocaram ao local dos fatos e 
passaram a vistoriar o imóvel, o Supermercado Piva, lá encontrando 18 (dezoito) botijões 
de gás vazios e 4 (quatro) cheios, com capacidade de 13 kg (e-STJ fl. 32).

Em frente ao estabelecimento, os agentes apreenderam uma caminhoneta 
com 4 (quatro) botijões de gás cheios e 8 (oito) vazios (e-STJ fl. 32).

O Ministério Público esclareceu que MAURÍCIO, na qualidade de 
proprietário do Supermercado Piva, revendia os botijões de gás por meio de VALE GÁS, 
produtos que eram fornecidos pela empresa Ouro Gás Comércio de Gás e Água Ltda., de 
propriedade de JOSÉ GENNARO (e-STJ fl. 33).

Afirmou que os recorrentes atuavam em conjunto, sendo que o 
supermercado vendia os botijões de gás e a entrega do produto era realizada com a 
caminhoneta de propriedade de JOSÉ GENNARO (e-STJ fl. 33).

Os botijões eram armazenados em local impróprio, sendo que 
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MAURÍCIO não possuía autorização da ANP para a atividade de revenda de GLP 
(e-STJ fl. 33).

O estabelecimento comercial não atendia as condições de segurança 
previstas na legislação aplicável, caracterizando-se, assim, o exercício indevido de 
atividade relativa à comercialização de produtos derivados de petróleo (e-STJ fl. 33).

Feitos tais esclarecimentos, é necessário ressaltar que o devido processo 
legal constitucionalmente garantido deve ser iniciado com a formulação de uma acusação 
que permita ao acusado o exercício do seu direito de defesa, para que eventual 
cerceamento não macule a prestação jurisdicional reclamada.

É dever do órgão ministerial, portanto, narrar de forma satisfatória a 
conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 
conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 
viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e a jurisprudência alinham-se ao apontar os requisitos mínimos 
de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 
Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo 
pressupõe o oferecimento de denúncia ou queixa com 
exposição clara e precisa de um fato criminoso, com todas 
as suas circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a 
ação transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os 
meios que empregou (quibus auxiliis), o malefício que 
produziu (quid), os motivos que a determinaram a isso 
(cur), a maneira por que a praticou (quomodo), o lugar 
onde a praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes 
Jr.). (As nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

No caso dos autos, o Ministério Público afirmou que o recorrente JOSÉ 
GENNARO, proprietário da empresa Ouro Gás Comércio de Gás e Água Ltda., fornecia 
a MAURÍCIO, proprietário do Supermercado Piva, botijões de gás liquefeito, que eram 
revendidos por este último sem autorização da ANP, sendo que a entrega dos produtos, 
armazenados em local impróprio e que não atendia às regras de segurança previstas em 
lei, era feita com a caminhoneta do primeiro, narrativa que lhes permite o exercício da 
ampla defesa e do contraditório, já que atendidos todos os requisitos elencados no artigo 
41 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA INICIAL. ATIPICIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 2º DA LEI N. 8.176/1991.
1. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é medida 
excepcional que só se justifica nas hipóteses de manifesta atipicidade 
da conduta, na presença de causa extintiva de punibilidade, nos 
casos de ausência de indícios mínimos de autoria e de materialidade, 
ou quando verificada a ausência de justa causa.
Esta Corte também tem admitido a possibilidade de encerramento 
prematuro da persecução penal nos casos em que a denúncia se 
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mostrar inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 
Processo Penal - CPP. Precedentes.
2. A pretensão da defesa mostra-se inapropriada, considerando que 
os fatos descritos na denúncia configuram, ao menos em tese, ilícito 
penal, além de estarem presentes indícios mínimos de autoria e 
materialidade. Por outro lado, acolher a tese de atipicidade, porque 
as atividades teriam ocorrido dentro de área autorizada, demandaria 
ampla incursão em fatos e provas, o que é inviável nos autos de 
habeas corpus, além de totalmente inoportuna a discussão antes de 
iniciada a produção de provas no curso da ação penal.
3. Não há que se falar em inépcia da denúncia na espécie, posto que 
a exordial acusatória contém exposição suficiente do fato criminoso, 
com suas circunstâncias essenciais em relação a cada acusado. 
Estão presentes elementos suficientes a viabilizar a defesa dos 
acusados, sendo certo que detalhes minuciosos acerca da conduta 
supostamente perpetrada por cada um e pormenores do delito 
somente serão esclarecidos durante a instrução processual, 
momento adequado para a análise aprofundada dos fatos narrados 
pelo titular da ação penal, ainda mais em delitos de autoria coletiva, 
como na espécie (RHC n.
90.621/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
15/5/2018).
4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 76.050/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018)

Ademais, sedimentou-se na doutrina e na jurisprudência pátria o 
entendimento de que para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do 
habeas corpus é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de 
provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, 
aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o 
exame da prova de processo em tela, o que é cabível 
através dos meios de defesa de que dispõe o réu no curso 
da ação. Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o 
inc. I, que considera ilegal a coação sem justa causa, a 
jurisprudência e a doutrina têm trancado a ação penal 
quando não houver base para a acusação, fazendo, assim, 
análise das provas. O exame, contudo, não é o mesmo que 
seria feito pelo juiz ao proferir sentença condenatória ou 
absolutória. Trata-se de um exame de que deve resultar, 
inequivocadamente, a ausência, em tese, de possibilidade 
da acusação, de forma que a absoluta inviabilidade de 
processo signifique constrangimento indevido. Seria o 
caso, por exemplo, de ação penal por fato atípico ou em 
que alguém é acusado sem nenhuma prova que sustente a 
imputação que lhe é feita" (Manual de processo penal. 3ª 
ed. São Paulo: Saraiva,  p. 394).
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Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 
demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 
acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, a qual somente deve ser 
repelida quando não houver prova da existência de crime ou de indícios de sua 
participação no evento criminoso noticiado ou, ainda, quando se estiver diante de 
flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da tipicidade ou se encontrar extinta a 
punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 
discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os elementos 
de convicção até então colacionados, como pretende agora a defesa, para perquirir se as 
condutas assestadas aos recorrentes seriam legais.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao réu o processo 
criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que melhor 
entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser feita pelo 
Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 
decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 
sede de habeas corpus. 

Nessa esteira:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
REEXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE 
NO ÂMBITO DO HABEAS CORPUS. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
2. O pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa 
causa, em virtude da alegação de inexistência de indícios 
suficientes de autoria e materialidade, demanda o exame 
aprofundado de todo conjunto probatório como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória.
(...)
Habeas corpus não conhecido.
(HC 428.124/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 31/10/2018)

Assim, estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em falta de 
justa causa para a persecução criminal, pois de uma superficial análise dos elementos 
probatórios contidos no presente reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer 
das hipóteses que autorizam a medida excepcional por esta via, já que tal conclusão 
dependeria, repita-se, de profundo estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 
valoradas pelo juízo competente. 

Finalmente, é inviável o exame da alegada inépcia da denúncia ante a falta 
de menção à norma violada pelos recorrentes, uma vez que tal questão não foi apreciada 
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pelo Tribunal de origem no aresto impugnado, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de atuar em indevida supressão de 
instância.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. (...) PRINCÍPIO DA BAGATELA. ATIPICIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO CONFIGURADO. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...)
X - No que toca à incidência do princípio da bagatela, bem assim à 
atipicidade da conduta por ausência do elemento subjetivo do tipo, 
verifico que tais questões não foram apreciadas na instância de 
origem, "por demandar aprofundamento e análise da prova", 
ficando impedida esta Corte de proceder à respectiva análise, sob 
pena de indevida supressão de instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 93.603/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME PREVISTO NO ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N. 8.666/93. ORDEM NÃO CONHECIDA NA ORIGEM. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, ATIPICIDADE DA 
CONDUTA E AUSÊNCIA DE BENEFÍCIO ECONÔMICO AO 
RECORRENTE COM A DISPENSA DE LICITAÇÃO. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. IRRELEVÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. "'Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito 
de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância e violação da competência constitucionalmente definida 
para esta Corte' (RHC n. 81.284/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2017)" (AgRg no RHC 97.041/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 23/05/2018) 
Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e desprovido.
(RHC 67.144/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 34, inciso XVIII, alínea “b”, 
do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, conhece-se parcialmente do 
recurso ordinário em habeas corpus e, nessa extensão, nega-se-lhe provimento.

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. 
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.
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Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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